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Cópias e traduções deste documento estão disponíveis em formato eletrônico no link: 

https://drive.google.com/file/d/17bKICqNtbz9y8muSSpBoOPFCb6N4ZgwO/view?usp

=sharing  

 

 

 

 

 

 

Este documento encontra-se traduzido para o inglês no link acima. Se houver dúvidas 

em relação à eficiência da tradução, utilize a versão em português para referência, uma 

vez que ela é a versão oficial deste documento.  

 

 

 

 

 

 

Envie seu comentário ou sugestão para o e-mail:  

brunno.social@gmail.com 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. O que é o Protocolo Certifica? 

 

O Protocolo Certifica descreve o processo para uma associação, cooperativa ou 

produtor rural obter a habilitação do certificado pela Norma Orgânico Brasil por uma Entidade 

Certificadora (EC) aprovada pelas legislações vigentes do Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento. O protocolo revela a estrutura de gestão para obter uma certificação, 

correlacionando procedimentos operacionais e registros, explicando como os membros das 

associações e cooperativas precisam se ajustar em uma auditoria externa, em sua estrutura e 

desenvolvimento, além de adequar sua cultura com as regulamentações exigidas pelas 

certificadoras. O Protocolo de Certificação também descreve as diretrizes que determinam o 

relacionamento entre as ECs e responsáveis pelo empreendimento. Habilitando, depois do 

processo, o selo da certificação orgânica para a associação, cooperativa ou produtor rural 

responsável.  

 

O Protocolo Certifica é dividido em quatro especificações: 

 

 INTRODUÇÃO: contém as generalidades deste documento, o escopo, abreviações e 

definições; 

 

 PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO: descreve os procedimentos e condições para a 

certificação em relação às normas estabelecidas; 

 

 ENTIDADES CERTIFICADORAS: descreve o procedimento de aprovação e os 

requisitos das ECs, assim como as responsabilidades da equipe responsável e das 

normas estabelecidas; 

 

 GARANTIA: descreve o sistema de garantia do protocolo, incluindo o Sistema de 

Monitoramento de ECs, a Política das Normas e a Gestão de Treinamentos. 
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1.2. Escopo deste documento 
 

Este documento se aplica às seguintes partes: 

 Membros das Academias Científicas; 

 Entidades Certificadoras; 

 Associações, Cooperativas e Produtores Rurais. 

 

 

Abreviações 
 

As seguintes abreviações são usadas neste documento: 

EC  Entidade certificadora  

POP      Procedimento Operacional Padrão 

RG        Registro Operacional  

SCI   Sistema de Controle Interno 

SGI  Sistema de Gestão Interna  

APPCC Analise de Perigos e Pontos Críticos de Controle 

N&C  Normas e Certificações  

ACC  Agente da cadeia de custódia  

 

1.3. Definições 
 

Para os efeitos deste protocolo, aplicam-se os seguintes termos e definições. 

 

Ação Corretiva 
Ação para eliminar a causa de uma não conformidade para evitar sua recorrência.        As 

ações corretivas devem ser apropriadas para os efeitos das não conformidades encontradas. 

APPCC (Analise 

de Perigos e Pontos 

Críticos de 

Controle) 

Relação de perigos e pontos críticos que deverão ser validados e verificados durante a 
implantação do sistema de gestão e segurança de alimentos. Conteúdo que aborda todas as 

etapas de processo e linhas de produção. 

Ano Civil Período de tempo entre e incluindo 01 de janeiro e 31 de dezembro. 

Auditor 

Pessoa qualificada que realiza auditorias em nome e sob a responsabilidade de uma EC. De 

acordo com uma sólida metodologia, os auditores coletam evidências para avaliar o quanto 
os critérios das normas são atendidos. Eles devem ser objetivos, imparciais e 

competentes. 

Auditoria 

Processo sistemático, independente e documentado para a obtenção e avaliação de 

evidências de auditoria, para determinar até onde os requisitos da certificação pela ECs 

foram cumpridos. 

Auditoria Interna 
A visita de um auditor a qualquer uma das instalações de um membro para obter 

evidências de auditoria, para determinar até onde os requisitos de certificação pela ECs 

foram cumpridos. 

Auditoria surpresa 

Auditoria anunciada ao membro com pouca antecedência e realizada por uma EC durante a 

validade de um certificado. Isso é feito para avaliar se o membro ainda cumpre todos os 

requisitos das normas aplicáveis e/ou para avaliar o desempenho do auditor da EC que 

realizou a última 

auditoria. 
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Auditoria    

Manutenção 

Auditoria realizada por uma EC para determinar até que ponto um membro cumpre os 

requisitos 

de certificação pela ECs e com base na qual uma decisão de certificação é tomada e um 

certificado pode ser emitido. 

Auditoria de 

Certificação 

Auditoria realizada por uma EC para determinar até que ponto um membro cumpre os 

requisitos 

de certificação pela ECs e com base na qual uma decisão de certificação é tomada e um 

certificado pode ser emitido. 

Pré-auditoria 

Auditoria realizada por uma EC em um (potencial) membro, com o objetivo de avaliar que 

ações 

ainda precisam ser feitas antes que uma auditoria de certificação tenha probabilidade de ser 

bem-sucedida. As pré-auditorias não são consideradas atividades de consultoria. 

Auto Inspeção 
Avaliação realizada por (ou em nome de) um membro de seu próprio nível de 

implementação de uma ou mais das normas. 

Certificado 

Documento emitido por uma EC aprovada pela certificadora quando um membro cumpre 

os requisitos de uma ou mais das normas. O certificado acarreta na solicitação de uma 

licença no GIP para o membro certificado negociar produtos certificados pela ECs. 

Certificador 
Membro da equipe da EC (ou prestador de serviços independente contratado) aprovado 

pela certificadora para ser responsável por tomar decisões sobre certificação. 
 

Entidade 
Certificadora 

Empresa terceirizada que realiza auditorias em relação a uma ou mais das normas 

estabelecidas. 

Gerente de 
Certificação 

Membro da equipe dos cooperados responsável pela gestão administrativa da conta da EC 

no programa. 

Grupo de Produtores 

Um grupo de produtores organizados que fazem parte de um SGI compartilhado e são 

certificados conjuntamente sob a opção “Certificação de grupo” ou “Certificação de multi-

grupos”. O grupo pode ser organizado em uma associação ou cooperativa, ou gerenciado 

por um 

agente da cadeia de custódia (como um exportador) ou outra pessoa jurídica. 

Inspeção interna 

Inspeção realizada em nome do SGI e por um ou mais inspetores internos, para avaliar a 

conformidade dos membros do grupo com todos os requisitos aplicáveis do Código de 

Conduta 
das normas 

Inspetor interno 
Pessoa indicada pelo SGI para realizar inspeções internas de membros de grupos 

individualmente. 

Manipulação Física 
Qualquer atividade que inclua o contato físico com produtos não ensacados, não lacrados 

ou não embalados. As atividades consideradas como manipulação física estão relacionadas 

nos anexos específicos dos produtos da Cadeia de Custódia. 

Membro Todos os produtores, grupos de produtores e SCAs que se registraram 

Não conformidade Não cumprimento de um requisito de uma das normas. 

Orgânico 
Processo produtivo comprometido com organicidade e sanidade da produção de alimentos 

vivos para garantir saúde dos seres humanos, razão pela qual usa e desenvolve tecnologias 

apropriadas à realidade local do solo, clima, água e biodiversidade. 

Plano de Ação 
Plano prévio para exercer as funções de correções ou prevenção para os responsáveis de 

cada setor. 

Produto Certificado 

pela ECs 
Matéria-prima ou produto final habilitado para receber o selo da certificação solicitada, 

pronto para adentrar ao mercado habilitado. 

Produtor 
A pessoa ou organização que representa a fazenda e tem responsabilidade pelos produtos 

vendidos pela fazenda. 

Relatório Resumido O relatório resumido é preenchido como parte do processo de solicitação das ECs. 

Sistema de Gestão 

Interna 

Um sistema documentado de gestão de qualidade exigido para certificação de grupos e 

multi- grupos pelo Código de Conduta. O objetivo de um SGI é facilitar a organização e 

gestão eficientes do grupo e assegurar que o grupo e os membros do grupo cumpram os 

requisitos aplicáveis do 

 

 



7 Protocolo Certifica 

 

 

1.4. Conformidade com as leis nacionais 
 

O Protocolo Certifica se esforça para que os associados, cooperados, produtores rurais e 

ECs sejam figuras exemplares para a melhoria das condições sociais, econômicas e ambientais 

em suas áreas de operação e produção. Nessa visão, o autor e revisor obedecem às leis e 

regulamentos nacionais visando as normas em destaque e os acordos entre cooperador e Ecs do 

Orgânico Brasil.  

 

 

1.5. Conformidade com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU 

 

Segundo as Nações Unidas Brasil (2017), a meta dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) será de implementar por todos os países do mundo os 17 objetivos propostos, 

durante os próximos 15 anos, concluindo o trabalho desenvolvido pelas nações até 2030. Dentre 

os 17 objetivos podemos averiguar e trazer a realidade para a implantação integral do Protocolo 

Certifica, além de servir como base social, ambiental e diversidade, tanto na área de produção 

como ao capital humano. Segue as ODS de acordo com a proposta do Protocolo Certifica:  

 Objetivo 02: Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da 

nutrição e promover a agricultura sustentável; 

 Objetivo 03: Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades;  

 Objetivo 04: Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;  

 Objetivo 05: Alcançar a igualdade de gênero empoderar todas as mulheres e 

meninas; 

 Objetivo 08: promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e 

sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos;  

 Objetivo 12: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

 Objetivo 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificações, 

deter e reverter a degradação da terra e deter a perda da biodiversidade.  

 

 

 

 

 

Figura 1. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável inseridos ao Protocolo Certifica.  
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2. PROCESSO DE CERTIFICAÃO 

2.1. Introdução 
 

O Processo de Certificação abrange todas as áreas que envolvem a certificação 

orgânica, dos processos relacionados a matéria-prima ao produto final, além de abrir espaço 

para garantir uma metodologia segura para, futuramente, outras certificações e selos.  

Está de acordo com os termos e definições de comum entendimento para os grupos de 

produtores, cooperativas e associações, mediante trazer a simplicidade para uma melhor 

compreensão da gestão da certificação, viabilizando que o Protocolo Certifica assume o 

compromisso de trazer a cadeia de alimentos o desenvolvimento do processo de certificação 

de forma abrangente e direta.  

 

2.2. Quem deve ser certificado e/ou habilitado?  

A certificação é o fornecimento, por um órgão independente, de uma garantia por 

escrito (um certificado) de que um produto, serviço ou sistema cumpre requisitos específicos. 

Visando a expansão da segurança de alimentos nos meios de processos e na área comercial, 

onde o selo do certificado pode acrescentar, tendo oportunidades concretas no mercado 

nacional e internacional.  

 

 

 

 

Fonte: Nações Unidas Brasil (2017). 
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Produtores / Grupos de produtores 

Todos as associações, cooperativas e grupos de produtores que vendem seus produtos 

como certificados orgânicos devem ser certificados em relação as diretrizes e legislações 

especificas de cada selo.  

As associações, cooperativas e grupos de produtores também devem ser certificados 

em relação às exigências mínimas para um grupo formal, como: 

 Exigência do compromisso de todas as unidades de produção individuais ao 

cumprimento dos regulamentos técnicos vigentes;  

 Descrição de todos as matérias-primas ou produtos a serem certificados;  

 Autorização de permissão à realização de inspeções e auditorias, inclusive pela 

certificadora e pelos órgãos fiscalizadores;  

 Obrigação de fornecer as informações necessárias ao processo de certificação, com 

precisão e respeitando prazos estabelecidos pela certificadora;  

 

 Obrigação de fornecer informações sobre sua participação em outras atividades 

referentes ao escopo não incluídas no processo de certificação.  

 
 

Esquemas de Certificação Aplicáveis  

  Os esquemas da certificação orgânica são cobertos por estes documentos e diretrizes:  

 

 Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade Orgânica (BR), regulamentado 

pela Lei 10.831 de 23 de dezembro de 2003, o Decreto 6.323 de 27 de dezembro 

de 2007 e as Instruções Normativas correspondentes. Permite comercializar 

produtos orgânicos no Brasil. O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA) é o proprietário e gestor deste esquema, e a Coordenação 

Geral de Acreditação do Inmetro é responsável pela acreditação dos organismos 

de certificação.  

 Diretrizes para o Padrão de Qualidade Orgânico (CE/EU) - equivalência com 

Regulamento Europeu CE 834/2007 e 889/2008 e o padrão IFOAM. Permite 

comercializar produtos orgânicos na Europa.  

 National Organic Program – NOP (US). Permite comercializar produtos orgânicos 

nos Estados Unidos. O United States Department of Agriculture (USDA) é o 

proprietário e gestor deste esquema, responsável pela acreditação dos organismos 

de certificação. 
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Preparo de 
Auditoria 

Auditoria

Análise da 
Auditoria 

Decisão de 
Certificação

Supervisão

 

O Ciclo de Certificação é composto das seguintes etapas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3. Processo de Certificação Geral 
 

Conforme exigido pelas normas nacionais e por diretrizes, o Protocolo Certifica segue 

o processo direto e simples de certificação ao entendimento de produtores rurais, cooperativas 

e associações; visando a compreensão de todo esquema e futuros planejamentos para o 

desenvolvimento de novos selos e certificados. Nesse processo de certificação geral, será 

abordado as diretrizes relacionadas a certificação Orgânica, desenvolvendo uma gestão 

integrada para atender os Procedimentos de Avaliação relacionando os pontos de acordo com 

as realidades dos empreendimentos envolvidos.  
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Segue abaixo o Fluxograma de Gestão:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Procedimentos de Avaliação 

  

Solicitação de Certificação: Inicialmente será feito uma avaliação das ECs que estão 

de acordo com o perfil social e econômico do empreendimento, após tal avaliação 

envia, via e-mail, uma solicitação do Formulário de Solicitação de Proposta Comercial 

da ECs, visando coletar todas as informações necessárias para entender bem a 

demanda e oferecer um atendimento comercial dentro da realidade do 

empreendimento. 
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Análise Crítica da Solicitação de Certificação: A Gerência Comercial das ECs 

realiza uma análise crítica da solicitação conforme requisitos da ISO17065, de modo 

a esclarecer quaisquer dúvidas e garantir que a ECs possui a competência e os recursos 

necessários para realizar o serviço e o projeto.  Caso o solicitante já possui - ou foi 

negada / suspensa / cancelada – a certificação para o esquema requerido, será acionado 

o Procedimento de Transferência de Certificação (disponível sob demanda), de modo 

a assegurar continuidade do processo desenvolvido pela certificadora anterior. Caso 

não seja possível atender sua demanda no momento, as ECs lhe informarão os motivos 

e colocarão em projeção para os próximos projetos. 

 

Proposta Comercial: A Gerência Comercial das ECs elabora uma Proposta 

Comercial com base nas informações submetidas pelo solicitante e nos Preços e 

Critérios de Certificação das ECs. O tempo de auditoria varia de acordo com os 

requisitos do esquema de certificação bem como a complexidade, tamanho e riscos da 

operação.  

 

Contrato de Certificação: Assinando a Proposta Comercial, o solicitante manifesta 

seu acordo com os termos e condições estabelecidos no Contrato de Prestação de 

Serviços de Certificação que estará disponível no site da ECs contratada. Este Contrato 

informa dos direitos e deveres dos clientes, incluindo os requisitos e restrições do uso 

do nome da ECs selecionada e das marcas de conformidade ou de acreditação, além 

dos selos das normas certificadas, após acreditação.  

 

Preparo da Auditoria: A equipe da ECs enviará um modelo de Plano de Manejo para 

ser preenchido com todas as informações relevantes às suas operações. É de 

fundamental importância preencher este documento de forma completa, pois permitirá 

otimizar a realização de sua auditoria. O auditor designado pela ECs analisará o Plano 

de Manejo e a documentação pertinente, visando estabelecer uma visão crítica de sua 

abrangência, detectar possíveis lacunas e solicitar complementações quando 

necessário. Esta análise será formalizada por escrito, junto com o envio do Plano de 

Auditoria e da lista de documentos, recursos e registros que deverão estar disponíveis 

durante a auditoria.  
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O Plano de Auditoria pode ser ajustado de comum acordo entre o empreendimento e 

o auditor, para contemplar as particularidades de suas operações, e conciliar as 

disponibilidades de agendas. 

 

Auditoria: No início da auditoria, o auditor procede a uma reunião de abertura, 

visando esclarecer como será realizada a avaliação, e quais são as regras aplicáveis ao 

escopo de certificação. Este é o momento ideal para esclarecer quaisquer dúvidas e 

ajustar o Plano de Auditoria conforme necessidade. A auditoria é conduzida como 

base no Plano de Auditoria, observando os critérios específicos das normas aplicáveis. 

O auditor precisa estar sempre acompanhado por um guia designado pelo 

empreendimento na reunião de abertura, poderá o gerente de produção ou de 

qualidade.    

 

Os métodos de análise são embasados em: 

 Entrevistas;  

 Observação de atividades;  

 Análise de documentos e registros;  

 Observação de equipamentos, áreas e instalações;  

 Comparação entradas - produção - vendas - estoque;  

 Exercício de rastreabilidade;  

 Coleta de amostra (se aplicável);  

 Identificação e investigação de áreas de risco;  

 Verificação da situação de não conformidades anteriores;  

 Análise crítica das reclamações recebidas e correspondentes ações corretivas.  

As potenciais não conformidades encontradas são imediatamente comunicadas ao 

empreendedor para que seja de seu total conhecimento e compreensão. No término da 

auditoria, o auditor formaliza os resultados numa reunião de encerramento. Quaisquer 

opiniões divergentes relativas ao resultado da auditoria são discutidas e, se possível, 

resolvidas. Se não forem resolvidas, são registradas para posterior avaliação das ECs.  

 

Análise do Relatório e Decisão de Certificação: O corpo técnico das ECs avalia o 

relatório de auditoria, a qualidade e a coerência das informações apresentadas, e 

formaliza o resultado na Decisão de Certificação. Nesta etapa a recomendação e as 

constatações do auditor são passíveis de alteração, decorrente das realidades dos 

empreendimentos.  
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Concessão da Certificação: Quando a avaliação de uma auditoria resulta em decisão 

favorável, a ECs emite ou renova o Certificado de Conformidade do empreendimento. 

Todos os certificados possuem validade de 12 meses (01 ano) a partir da data de sua 

emissão. Os dados dos empreendimentos requeridos pelo esquema de certificação são 

atualizados no site especifico de cada ECs e nos bancos de dados do proprietário do 

esquema, quando aplicável. 

 

Manutenção da Certificação / Supervisão: Anualmente a ECs renova o Ciclo de 

Certificação por inteiro, de modo a assegurar a manutenção (renovação) do 

Certificado de Conformidade, mediante as novas especificações e ajustes. Durante o 

período de validade do Certificado de Conformidade, o empreendimento pode 

comercializar seus produtos e fazer alegações sobre sua certificação usando as Marcas 

de Conformidade (selos), sempre respeitando os requisitos aplicáveis. Algumas ECs 

poderão realizar auditorias sem aviso prévio a qualquer momento, de acordo com os 

requisitos do esquema de certificação, para as operações que apresentam grau de risco 

mais elevado ou precisam de investigação de potenciais não conformidades ou 

reclamações. 

 

Recusa da Certificação: De acordo com os requisitos do esquema é facultado a ECs 

recusar a emissão do Certificado de Conformidade. Isto ocorre quando requisitos de 

certificação não são atendidos dentro do Ciclo de Certificação inicial. Neste caso, a 

ECs. notifica os motivos e esclarece quais são os próximos passos necessários para obter 

a certificação, dentro de um período previsto.  

 

Suspensão / Cancelamento da Certificação: Quando a avaliação de uma auditoria ou 

investigação de uma reclamação resulta em não conformidade, ou quando o 

empreendimento não cumprir qualquer aspecto do contrato firmado com a ECs ou dos 

requisitos aplicáveis ao escopo, a ECs notifica o empreendimento da não conformidade, 

sempre informando do prazo para correção ou apelação. Se o empreendimento 

apresenta evidências de resolução de todas as não conformidades dentro do prazo 

estabelecido, a ECs notifica a resolução formalmente e prossegue com a manutenção da 

certificação. Do contrário, a ECs comunica formalmente ao empreendimento, de acordo 

com as regras aplicáveis ao esquema de certificação, uma Proposta de Suspensão ou de 

Cancelamento, bem como prazo para correção, apelação ou mediação. A ausência de 
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resolução, apelação ou mediação no prazo estabelecido resultará na efetivação da 

Suspensão ou do Cancelamento do Certificado de Conformidade. A não realização da 

auditoria no prazo previsto pelo esquema de certificação também implica na suspensão 

do Certificado de Conformidade. 

 

Extensão ou Redução de Escopo:  O empreendimento deve informar a ECs sobre 

todas as alterações relacionadas com a certificação, em particular mudanças no sistema 

de gestão, nas unidades produtivas, nos produtos e volumes certificados. Quando 

empreendimento certificados solicitam alteração de escopo, a ECs avaliará se é motivo 

para alterar a Proposta Comercial pactuada inicialmente. A inclusão de novos produtos 

do mesmo escopo ou o aumento de volume do produto certificado pode ser possível 

mediante avaliação documental. Neste caso, a ECs solicitará a documentação necessária 

(tais como fluxograma, formulação, insumos utilizados, estimativa de produção, 

rótulos, etc.) e decidirá se uma auditoria complementar se faz necessária. A certificação 

de novas unidades produtivas e produtos de outros escopos necessariamente implica na 

realização de nova auditoria, não será uma auditoria de manutenção, contudo uma 

auditoria inicial. Após conclusão do processo de avaliação, a ECs notificará do 

resultado e realizará as alterações necessárias do Certificado de Conformidade e 

atualizará os dados no website da ECs e nos bancos de dados do proprietário do 

esquema, quando aplicável. 

 

Uso de Marcas de Conformidade e de Acreditação:  A ECs verifica o uso e a exibição 

corretos de certificados e marcas de conformidade do proprietário do esquema de 

certificação e/ou do organismo de acreditação, principalmente nos rótulos de produtos 

certificados, mas também nos materiais de comunicação, tais como website, anúncios, 

folders, brochuras, cartões de visita, etc. O uso incorreto de marcas de conformidade e 

certificados é notificado ao empreendimento e requerida ação adequada, tal como ações 

corretivas, suspensão do certificado, comunicação às autoridades competentes, ação 

legal, etc. dependendo do grau de não conformidade. 

 

Reclamações e Apelações: A ECs possui procedimentos para recebimento, tratamento 

e registro eficaz e imparcial de Reclamações e Apelações (disponíveis sob demanda). 

Ao receber uma reclamação ou apelação, a ECs acusa o recebimento formalmente. Todo 

o processo de decisão para solucionar a reclamação ou apelação é feito, ou revisado e 

aprovado por pessoa(s) não envolvida(s) nas atividades de certificação correspondente, 
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de modo a não comprometer a imparcialidade. O resultado é comunicado ao reclamante 

/ apelante de um modo que não prejudique a confidencialidade da(s) parte(s) 

envolvida(s).  

 

Coleta de Amostras: A coleta e análise laboratorial de amostras de produtos, solo, 

água, insumos, tecidos e outros materiais relevantes às atividades de certificação são às 

vezes necessárias no processo de certificação. Objetiva confirmar o atendimento a 

parâmetros legais ou normativos, a presença ou ausência de contaminação por agentes 

proibidos ou restritos pelas normas de certificação e tomar decisões e encaminhamentos 

pertinentes ao resultado. A coleta e análise de amostras são necessárias sempre que haja 

suspeita de uso de substâncias/métodos proibidos ou de contaminação do produto 

certificado por substâncias proibidas. Todas as amostras coletadas pelos nossos 

auditores são analisadas por laboratórios previamente qualificados, acreditados segundo 

a ISO17025. 

 

2.4. Processo de Certificação para Associações, Cooperativas ou Grupos de Produtores 

 

Pré-requisitos para Certificação  

Para adquirir a certificação na modalidade de cooperativas ou grupo de produtores é 

necessário que os produtores atendam os seguintes pré-requisitos: 

Constituição  

Grupo organizado como tal, por exemplo como cooperativa ou associação, ou grupo de produtores 

afiliados a uma empresa processadora ou exportadora. O grupo deve ser estabelecido formalmente 

com base em acordos com seus membros, para definir a responsabilidade do grupo e de seu 

sistema de controle interno, e possuir capacidade legal. Estes acordos devem conter a exigência 

do compromisso de cada produtor ao cumprimento dos regulamentos técnicos vigentes e de 

permitir a realização de visitas de controle interno, da certificadora e dos órgãos fiscalizadores ou 

acreditadores. 

 

Perfil Produtivo  

 Os produtores devem ter sistemas de produção similares no que se refere a tamanho, 

produtos, insumos, tecnologia e sistema de registros.  

 Produtores com áreas significativamente maiores que a média do grupo e tecnologias 

diferenciadas devem ser certificados individualmente.  

 As unidades de processamento e de comercialização vinculadas ao grupo podem fazer 

parte do escopo de certificação, porém devem ser inspecionadas anualmente pela 
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certificadora. 

 

Localização dos membros 

Os produtores devem estar geograficamente próximos, normalmente localizados no mesmo 

município ou na mesma microrregião, facilitando a logística de matéria-prima e do produto final, 

auxiliando ao sistema de transporte interno e externo do empreendimento.  

 
Canais de Comercialização  

O grupo de produtores e cooperativas devem possuir gestão centralizada e utilizar as mesmas 

unidades de processamento e comercialização. A entidade certificada é o grupo como um todo, 

de modo que os membros não podem utilizar a certificação de forma independente, 

comercializando sua produção fora dos canais estabelecidos pelo grupo (com exceção da 

comercialização de produtos certificados pelo sistema brasileiro), igualmente as leis e normas 

internacionais se adequam ao mesmo sistema comentado anteriormente.  

 

Sistema de Controle Interno  

Entre os pré-requisitos o SCI é o principal, o grupo ou cooperativa devem possuir organização e 

estrutura suficientes para assegurar um Sistema de Controle Interno (SCI) eficiente e 

documentado que garanta o cumprimento, por parte de seus membros, dos requisitos de produção 

e de certificação regulamentados. Segue, texto abaixo, considerações especificas ao SCI.  

 

2.4.1 Sistema de Controle Interno  

 

O Sistema de Controle Interno (SCI) é um sistema de garantia da qualidade documentado 

que assegura - através de seus procedimentos, inspeções e registros – o cumprimento dos 

requisitos de certificação por parte dos produtores, evidenciando os processos da matéria-prima 

ao produto final. Os membros de um grupo ou cooperativa seguem o mesmo Plano de Manejo 

Orgânico, e o SCI deve supervisionar a implementação deste plano, de modo a garantir a 

qualidade orgânica da produção e a qualificação do grupo como um todo para a certificação 

orgânica. Um SCI bem definido e implementado é condição fundamental para o sistema de 

certificação em grupo ou cooperativa. O grupo deve demonstrar para a certificadora que seu SCI 

é robusto e confiável. O pessoal do SCI é encarregado de conduzir as inspeções internas de 

supervisão em todas as propriedades, bem como de manter toda a documentação e os registros 

necessários, podendo ser uma das funções do gerente de produção ou responsável pela gestão da 

qualidade.  
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Estrutura Administrativa 

O SCI deve ser contar no mínimo com inspetores internos, e um comité de revisores e 

tomada de decisão. Pode incluir também estruturas mais complexas como diretor / presidente, 

responsável pelos treinamentos, responsável técnico, responsável de marketing, etc. O grupo 

deve possuir um organograma do SCI ou clara descrição de sua estrutura interna e da divisão de 

responsabilidades entre os participantes. 

  

Admissão de Novos Membros  

O SCI deve definir procedimentos para admissão de novos membros. A certificação de 

novos membros depende no mínimo da realização de uma inspeção interna completa, e de 

aprovação dos resultados pela certificadora. 

 

Conhecimento das Normas  

O grupo deve colocar à disposição dos produtores todos os regulamentos aplicáveis (ou 

resumos adaptados ao seu conhecimento) e mantê-los atualizados sobre todas as atualizações 

especificas com as normas estabelecidas pelas certificações. O grupo também deve assegurar 

que todos os produtores membros estão cientes de seus direitos e obrigações, bem como das 

consequências de não-conformidades e sanções. Treinamentos regulares para os produtores são 

a chave para que todos entendam e cumprem as normas de produção orgânica, além do 

cronograma de treinamento visando a eficácia do sistema.  

 

Competência dos Envolvidos  

O grupo ou cooperativa deve assegurar que aos envolvidos ao SCI seja competente. Os 

membros do SCI devem, no mínimo:  

• Ser fluentes no idioma ou dialeto dos produtores;  

• Ser familiarizados com os sistemas de produção local;  

• Ser familiarizados com os princípios e sistemas de agricultura orgânica;  

• Ter conhecimento dos requisitos de certificação e das regras estabelecidas no regulamento 

interno do próprio grupo.  

Os envolvidos ao SCI devem receber treinamentos apropriados (em conteúdo e 

frequência) para o desempenho adequado de suas funções. O sucesso de um SCI depende de 

treinamentos consistentes e contínuos para todos os membros. Os treinamentos podem ser 

ministrados por uma certificadora acreditada ou por outras pessoas experientes e conhecedoras 

das técnicas de auditoria e dos regulamentos de produção orgânica. A maioria dos treinamentos 

é geralmente conduzida pelo pessoal interno, mas é recomendável que pelo menos um 

treinamento anual seja realizado por especialista externo. 
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Imparcialidade  

Imparcialidade é um pilar de qualquer sistema de certificação. Os membros do SCI são 

regularmente confrontados com a tentação de não reportar determinadas não-conformidades, o 

que pode colocar em risco a certificação do grupo inteiro. Para controlar este risco, o grupo deve 

implantar um mecanismo para eliminar ou mitigar potenciais riscos de conflitos de interesse dos 

membros do SCI. Entre outros, espera-se que: 

 Os membros do SCI declaram qualquer tipo de conflito de interesse de ordem pessoal, 

comercial ou profissional e não sejam designados para realizar inspeções ou tomar 

decisões em caso de conflito;  

 Haja uma separação clara entre os inspetores internos e quem oferece assistência 

técnica aos produtores e quem toma decisões sobre não-conformidades, sanções e 

ações corretivas;  

 Seja dada garantia por escrito que os membros do SCI não serão punidos caso aplicam 

não-conformidades ou sanções em decorrência de suas funções. 

 

Funcionamento  

O regulamento do SCI deve ser descrito e efetivamente implementado. No mínimo, deve 

assegurar que:  

 Os inspetores internos sejam designados pelo grupo e realizam uma inspeção interna 

completa em todas as propriedades e instalações de processamento, pelo menos 

anualmente;  

 O resultado destas inspeções seja documentado;  

 Sejam exigidas ações corretivas dos membros do grupo em situação irregular, sob pena 

de aplicação de sanções cabíveis;  

 Membros que apresentem não conformidade grave sejam exclusos e produtos não 

conforme sejam retirados da cadeia de comercialização;  

 A certificadora seja informada das irregularidades e sanções aplicadas.  

 
Documentação  

O SCI deve possuam registros internos correspondentes aos itens determinados pela 

certificadora. No mínimo, deve manter a lista e o mapa das propriedades dos membros e das 

unidades de processamento, os planos de produção, estimativas de colheita e certificações 

individuais, os contratos com os produtores, os relatórios de inspeções internas e o registro das 

ações tomadas em casos de não conformidades. 



20 Protocolo Certifica 

 

 

 

 Documentos e Registros do SCI que precisam manter atualizados e disponíveis ao grupo:  

1. Manual do SCI, elaborado e estruturado aos procedimentos específicos;  

2. Acordo formal entre cada operador individual e o grupo; 

3. Anexo SCI e lista de produtores; 

4. Notas fiscais, recibos ou documentos equivalentes de produtos adquiridos; 

5. Demonstrativo de vendas, da rastreabilidade e/ou controle de fluxo de volumes; 

6. Relatórios de inspeção interna de 100% dos produtores do grupo, assinados ou com 

registro digital produtor e assinado pelo auditor interno; 

7. Registros de formação de auditor interno; 

8. Registros de entradas, de controle de doenças, animais ou plantas não desejáveis, de 

colheita, etc.  

 Documentos e Registros que cada membro do SCI precisa manter atualizado e disponível:  

1. PSO aprovado pelo inspetor da ECs; 

2. Certificado da conformidade orgânica; 

3. Registros de controle de produção, fluxo de volumes e rastreabilidade. 

 

 

Avaliação do SCI pela Certificadora  

O objetivo principal da inspeção externa pela certificadora é de avaliar a eficiência do 

SCI de modo a corroborar ou invalidar seus resultados. Falhas do SCI – sejam elas detectadas 

em qualquer nível - representam um risco para a certificação do grupo como um todo e devem 

ser tratadas de forma muito rigorosa.  

Para realizar tal avaliação, o inspetor da ECs utiliza quatro meios:  

 A inspeção da documentação e dos registros do SCI;  

 As entrevistas com os membros do SCI (inspetores, revisores e tomadores de 

decisão);  

 O testemunho de uma inspeção realizada por um inspetor interno;  

 A inspeção externa sobre uma amostra representativa do grupo. Esta amostra 

é equivalente a raiz quadrada do número total de produtores, multiplicada pelo 

fator de risco. Por exemplo, de um total de 100 membros, em situação de risco 

baixo, o auditor inspecionará 10 produtores.  

 

 

Esses métodos visam ao mesmo objetivo: verificar se o SCI está controlando de forma 

eficiente a conformidade dos integrantes do grupo com relação aos requisitos de certificação . 
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Rastreabilidade  

 O grupo de produtores deve estabelecer mecanismos confiáveis para permitir que o 

pessoal responsável seja capaz de identificar ao produtor e verificar as quantidades reais no 

momento da entrega. O recomendável é que, desde que o produto deixe o local de produção, seja 

transportado de maneira que se evite manipular sua identidade e quantidade, por exemplo, sacos 

ou caixas.  

Quando necessário, o produto final deve ser etiquetado na unidade de produção e os 

requisitos mínimos são que sejam transportados acompanhados de notas fiscais, recibos, 

romaneio ou documentos similares, que identifiquem a origem (compradores) e os volumes de 

transporte. Além de ter a segurança na logística, para eventualmente não ocorrer irregularidade 

no processo de recolhimento ou recall.   

 

Caso de Irregularidade  

Disparidades entre as avaliações do inspetor da ECs e dos inspetores internos sugerem 

uma possível deficiência do SCI e devem ser tratadas com muita atenção. Em tal caso, é avaliado 

o motivo da divergência e apontada de forma mais específica possível qual foi a falha do SCI 

(falha na capacitação ou qualificação dos inspetores internos, procedimento equivocado, falha 

de aplicação de procedimento, etc.).  

Ao término da avaliação o inspetor da ECs registra tanto as não conformidades sobre as 

falhas do SCI como os eventuais desvios encontrados a nível dos produtores. O SCI é responsável 

por realizar e apresentar, para cada não conformidade:  

• Uma análise da causa raiz;  

• Uma análise de abrangência para demonstrar a extensão do desvio no universo total de 

produtores membros (se considerado necessário);  

• Uma correção do(s) desvio(s) encontrado(s);  

• Uma ação corretiva visando prevenir a reincidência da não conformidade no futuro.  

Via de regra, as ações do SCI devem ser de natureza sistêmica, de modo a abranger o 

grupo como um todo (e não apenas pontual sobre os produtores amostrados) como, por 

exemplo, adequação de procedimentos ou documentos internos, treinamento dos inspetores 

internos, alteração da frequência ou período das inspeções internas, etc.  

As ações propostas devem ser suficientes em sua extensão e rigor para demonstrar a 

conformidade plena do grupo com os requisitos de certificação. 

 

Concessão da Certificação  
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Quando a avaliação resulta em decisão favorável, ou após correção das não-

conformidades, a ECs emite ou renova o Certificado do grupo ou cooperativa. De posse deste 

certificado, os produtores podem comercializar sua produção orgânica certificada, com o selo 

da certificação correspondente.  

 

3. ENTIDADES CERTIFICADORAS 

 
Apenas ECs aprovadas pelo MAPA têm permissão de realizar auditorias em relação 

às normas especificas de cada regulamento. Esta seção descreve o procedimento de 

aprovação e os requisitos para ECs, assim como as obrigações e responsabilidades que a 

aprovação da certificação acarreta para as ECs. 

As Ecs têm o compromisso de proporcionar um terreno neutro para os empreendimentos 

que oferecem certificação para os produtores, grupos de produtores e cooperativas. 

Também acreditamos que os produtores, grupos de produtores e cooperativas são mais bem 

atendidos quando podem selecionar entre várias ECs que podem oferecer serviços de alta 

qualidade. 

 

3.1. Requisitos de aprovação das ECs 
 

Para se tornar e permanecer aprovadas pela ECs habilitadas, os empreendimentos 

precisam atender a uma série de requisitos. Esses requisitos estão relacionados à própria EC, 

seu(s) Certificador(es) e o Gerente de Certificação, e aos auditores que trabalham para a EC. 

 

Entidades Certificadoras 
 

 Requisitos para Aprovação 

a. 
Ter um credenciamento ISO 17065:2012 válido, emitido por uma Entidade Credenciadora (AB) que seja: 

 Membro do International Accreditation Forum (IAF) ou 

 Membro integral da Aliança ISEAL 

b. O escopo do credenciamento deve abranger/estar relacionado a: 

 Para a certificação do Código de Conduta: agricultura (por exemplo, Fairtrade, SAN, 

GLOBALGAP, IFOAM, JAS, NOP e UE) 

 Para certificação apenas da Cadeia de Custódia: alimentos ou cadeia de custódia (por exemplo, 

GFSI, FSC, ISO 9001/22000 com o escopo de processamento de alimentos, IFOAM). 

c. Ter um Gerente de Certificação aprovado pela EC e um ou mais certificadores que, em conjunto, 

sejam aprovados para todos os produtos e normas incluídos no escopo da EC. 

 

Os empreendimentos são aprovados para um certo escopo, que determina, a que 

norma(s) da EC e para que produto(s) elas têm permissão de realizar auditorias. O escopo dos 

produtos e das normas para os quais uma EC pode ser aprovada dependem do escopo de seu 
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credenciamento ISO 17065:2012 e do escopo de seus Certificadores, conforme descrito nos 

pontos b e c da tabela acima. Para incluir um país em seu escopo geográfico, uma EC deve 

poder realizar uma auditoria naquele país dentro de três meses após receber uma solicitação 

de auditoria de um membro.  

 

Todos os escritórios locais de uma EC estão cobertos sob a mesma aprovação, a não 

ser que esses escritórios funcionem de forma completamente independente (ou seja, eles 

executam totalmente o processo de certificação). Nesse caso, o escritório local deve solicitar 

aprovação como uma EC individual.  

 

Gestor de Certificação 

 

O Gestor de Certificação é o membro da equipe da EC responsável pela gestão 

administrativa da conta da EC no programa especifico. Igualmente o Gerente de Certificação 

das ECs será o responsável para levar conduzir a auditoria juntos com o Gestor de Certificação 

do empreendimento. Suas responsabilidades são: 

 Assegurar e supervisionar que todos os certificadores e auditores cumpram os 

requisitos descritos neste capítulo; 

 Manter atualizada toda a documentação relacionada da EC; 

 Fornecer o relatório anual e outros documentos à EC; 

 Cuidar da comunicação com a EC, exceto quanto à comunicação relacionada às 

decisões de certificação. 

 
 

Certificadores 

 

Os Certificadores são os membros da equipe da EC (ou prestadores de serviços 

independentes contratados) que tomam as decisões de certificação. Suas responsabilidades 

são: 

 Assegurar e supervisionar que todos os auditores realizem as auditorias de acordo com 

este Protocolo de Certificação; 

 Assegurar que os documentos de certificação (relatórios de auditoria, certificado) sejam 

apresentados de acordo com os requisitos determinados neste documento; 

 Tomar a decisão final sobre a certificação; 

 Comunicar-se com a ECs a respeito de decisões de certificação. 
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Os Certificadores também podem realizar auditorias, desde que cumpram os requisitos 

para os auditores, descritos na próxima subseção. Nesse caso, outro Certificador aprovado 

pela EC dentro do empreendimento deve tomar a decisão de certificação. 

Para obter a aprovação da ECs, os empreendimentos devem cumprir os requisitos da 

tabela a seguir. Eles também têm a responsabilidade de permanecer atualizados com os 

acontecimentos, questões e alterações regulatórias relacionados à auditoria das normas 

especificas e a auditorias em geral (por exemplo, participando de sessões de 

calibração/atualização on-line que a ECs prevê organizar). Certificadores que trabalhem como 

prestadores de serviços independentes para uma EC podem ser aprovados, desde que seu 

relacionamento com a EC seja exclusivo (ou seja, que o Certificador não trabalhe para outra 

EC). 

 

 

Auditores 
 

Auditores são as pessoas que realizam as auditorias para uma EC (como um 

funcionário ou um prestador de serviços independente). Eles são responsáveis por elaborar 

para a EC relatórios resumidos eficazes e exatos das auditorias que realizaram, de acordo com 

os critérios especificados de cada norma. 

Os auditores não precisam ser aprovados pela EC, mas o Gerente de Certificação deve 

assegurar que todos os auditores cumpram os requisitos constantes na tabela a seguir. 

Os auditores também têm a responsabilidade de permanecer atualizados com os 

acontecimentos, questões e alterações regulatórias relacionados à auditoria das normas 

especificas a auditorias em geral. Eles também devem ser treinados para coletar e fornecer 

informações confiáveis. 

 

 

 

 

Procedimento de aprovação das ECs 

 
 Procedimento de Aprovação: 

1. A EC solicita aprovação usando o formulário de solicitação, que está disponível mediante requisição através 

do e-mail especifico da EC. Por meio do formulário de solicitação, a EC indica qual pessoa(s) é (são) 

indicadas como Gerente de Certificação e Certificador(es) (pode, mas não necessita ser, a mesma pessoa), 

para que escopo de produtos, regiões geográficas e normas ele(s) desejam fazer a solicitação. 
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2. A EC envia o formulário de solicitação preenchido, juntamente com cópias eletrônicas da seguinte 

documentação, dependendo de cada Ec: 

 Certificado de credenciamento ISO 17065:2012 válido, incluindo a descrição do escopo; 

 Organograma dos escritórios central e locais e da estrutura interna; 

 Lista de ECs, Certificadores e auditores subcontratados que podem realizar auditorias; 

 Lista de países a serem incluídos no escopo geográfico da EC, incluindo dados de contato a serem 

incluídos na Lista de ECs aprovadas; 

 Comprovação de que os potenciais Gerente de Certificação e o(s) Certificador(es) atendem a todos 

os requisitos 

3. A EC confirma o recebimento dentro de três dias úteis e, depois, verifica a documentação enviada. Se todos 

os requisitos forem atendidos, cópias do “Contrato de Estrutura da EC” e do “Documento do Sistema de 

Monitoramento de ECs” são enviadas para a EC. As primeiras incluem detalhes das obrigações, 

monitoramento e outras condições aplicáveis às ECs aprovadas; 

4. O empreendimento assina o “Contrato de Estrutura da EC” e o envia de volta para a EC. Ao assinar o contrato, 

a EC se compromete a incluir em seus acordos contratuais com seus clientes que os resultados de suas 

auditorias externas podem ser usados para avaliar o desempenho da EC, e que há a possibilidade de que eles 
possam ser auditados diretamente pela EC. 

5. A EC emite uma declaração de aprovação oficial e a envia para o empreendimento. 

 

Caso uma EC já aprovada queira fazer alterações em sua aprovação (estender seu 

escopo, adicionar um novo Certificador, alterar o Gerente de Certificação etc.), isso deve ser 

solicitado formalmente via e-mail.  

 

3.2. Obrigações das ECs 

Imparcialidade e confidencialidade 

Espera-se que os Certificadores e auditores desempenhem suas tarefas com o mais 

elevado padrão ético. Eles não podem desempenhar atividades que possam afetar sua 

imparcialidade ou confidencialidade. Os Certificadores e auditores devem comunicar 

imediatamente qualquer situação que possa influenciar sua imparcialidade ou 

confidencialidade à administração de sua EC. 

Os Certificadores e auditores devem observar e respeitar rigorosamente os 

procedimentos internos relacionados à confidencialidade das informações e registros, tanto 

da EC quanto do membro. As informações e registros da auditoria só podem ser dados a 

terceiros além da certificadora se for dada permissão por escrito pelo cliente e a EC. 

Os Certificadores e auditores não devem desempenhar atividades de consultoria para 

membros dos quais eles ou sua EC realiza auditoria e não devem ter trabalhado como 

funcionários ou prestadores de serviços independentes (por exemplo, consultores, 

orientadores ou instrutores) para esses membros a pelo menos dois anos antes da auditoria. 

Se uma EC realizar uma pré-auditoria para um membro, ela deve assegurar que o 

mesmo auditor não realize a auditoria de certificação ou faça parte da decisão de certificação. 

Para manter a integridade profissional, as ECs devem evitar que um auditor realize 

mais de três auditorias consecutivas para o mesmo membro (incluindo auditorias surpresa e 
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auditorias realizadas ao trabalhar para uma EC diferente, e excluindo auditorias de 

acompanhamento). As ECs devem planejar o treinamento e a aprovação dos auditores 

antecipadamente, para garantir o rodízio desejado dos auditores. 

Quaisquer dúvidas que as ECs possam ter com relação a imparcialidade, 

independência e confidencialidade devem ser discutidas enviando um e-mail para 

certificadora.  

 

Comunicação dos resultados das auditorias e solicitação de licenças 
 

As ECs devem comunicar os resultados das auditorias de certificação (aquelas que 

resultaram em decisões de certificação tanto positivas quanto negativas) e solicitar licenças 

para os membros certificados no GIP, fazendo o seguinte: 

 Preenchendo o relatório resumido e as informações da licença; 

 Carregando o certificado; 

 Carregando a lista de membros do grupo (apenas para certificação de grupos e 

multi-grupos). Um modelo que pode ser usado para isso está disponível mediante 

solicitação via e-mail. A lista carregada deve conter pelo menos as informações 

incluídas nesse modelo. 

 

As ECs devem fornecer informações exatas. Todas as informações prestadas nos 

relatórios resumidos devem ser baseadas em observações de campo, registros escritos e 

entrevistas com o membro. 

 

Relatório Anual 
 

Os empreendimentos comunicam anualmente à EC o número de auditorias anuais e 

auditorias surpresa realizadas, assim como o escopo e os resultados dessas auditorias. As ECs 

também fornecem uma visão geral dos auditores. Elas devem enviar o relatório antes de 31 

de janeiro do ano civil seguinte. O formato do relatório anual está disponível mediante 

solicitação em via e-mail. 

Juntamente com o relatório anual, os empreendimentos devem enviar a lista de 

verificação, o relatório resumido da EC (modelos disponíveis mediante solicitação via e-mail) 

ou o relatório da auditoria de todas as auditorias extras realizadas durante o ano civil anterior 

(aquelas incluídas no relatório anual). 

 

 

Proteção da integridade da EC 
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Caso um empreendimento encontre uma não conformidade com a norma da EC que 

possa comprometer a integridade da EC, o empreendimento deve informar a EC sobre sua 

conclusão, seguida, em seu devido tempo, por um estudo de caso documentado que inclua as 

ações a serem adotadas pela EC. 

 
 

Comunicação sobre a EC e uso do logotipo da EC 
 

O logotipo da EC é material protegido por direitos autorais e é uma marca registrada, 

de propriedade da EC. Os empreendimentos aprovados têm permissão de usar o logotipo da 

EC nos certificados que emitirem. Qualquer comunicação sobre a EC em uma página da 

Internet, folheto, documento ou outro material da EC deve ser verificada antes da divulgação.  

 

Taxas 

Atualmente, a EC não cobra qualquer taxa pelo processo de aprovação ou pela 

realização de atividades de inspeção e certificação dentro da estrutura do programa da EC. A 

EC reserva-se o direito de introduzir uma taxa no futuro, mediante aviso prévio do 

empreendimento.
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4. GARANTIA DO PROTOCOLO 
CERTIFICA 

 
 

4.1. Sistema de Monitoramento de ECs 
 

O principal objetivo do Sistema de Monitoramento do Protocolo Certifica é assegurar 

que os procedimentos realizados em relação às normas das ECs sejam consistentes, de alta 

qualidade e auditados de forma conforme. Ele inclui a avaliação periódica do desempenho 

dos empreendimentos em relação a uma série de indicadores predefinidos. Os 

empreendimentos certificados devem usar os resultados dessas avaliações para sua melhoria 

contínua e desenvolver novos projetos para outras certificações. 

 

4.2. Gestão de Treinamento  
 

O objetivo da Gestão de Treinamento do Protocolo Certifica é assegurar que toda a 

equipe do empreendimento indicada para trabalhar com as normas da EC tenha um nível 

consistente e mínimo garantido de competência e compreensão do Protocolo de Certifica e 

do(s) programa(s) das ECs dentro do escopo de auditoria especifico. Abordando as etapas 

inicias dos procedimentos e registros que se adequam a realidade presente de cada produtor, 

exercendo uma linha de pensamento para esclarecer e justificar os meios de trabalho das ECs 

e suas normas, além de auxiliar um melhor entendimento das obrigações de cada protagonista 

no processo de certificação.  

 

Módulos de Treinamento 
 

Gestor de Certificação, empreendimentos e auditores devem completar com sucesso 

todos os módulos de treinamento obrigatórios aplicáveis e repeti-los pelo menos uma vez a 

cada dois anos, para reciclarem seu conhecimento e permanecerem atualizados. 

Gestor de Certificação e Empreendimentos devem completar os módulos relevantes 

em treinamentos oferecidos diretamente pela EC, seja em cursos on-line e/ou em treinamentos 

presenciais. Os auditores também podem ser treinados por Gestores de Certificação ou 

Certificadores (veja a próxima seção).
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A lista a seguir mostra todos os módulos de treinamento disponíveis e para quem 

eles são obrigatórios: 

 
CÓDIGO CONTEUDO  Obrigatório para* TREINAMENTO 

PROGRAMA GC E A  

ANE Atualização de Normas Especificas (Orgânico) X X O Online ou Presencial 

AI Auditor Interno X X O Presencial 

GC Gestão de Certificação X O O Presencial 

BPF Boas Práticas de Fabricação O X X Online ou Presencial 

SCI Sistema de Controle Interno O X X Online ou Presencial 

TREINAMENTOS ESPECÍFICO  GC E A  

CA Controle de Alergênicos X O X Online ou Presencial 

R Recolhimento e Recall  O O X Online ou Presencial 

RT Rastreabilidade X O X Online ou Presencial 

APPCC Introdução ao Plano APPCC X O X Presencial 

* GC = Gestor de Certificação, E = Empreendimentos, A = Auditores Internos 

X = sempre obrigatório; O = obrigatório apenas se a norma ou o escopo do produto correspondente se aplicar 
 

Os módulos podem ser assistidos como cursos online e também 

podem ser incluídos em treinamentos presenciais, organizados pelo menos uma vez a cada 

dois anos. A conclusão com sucesso de um curso on-line, assim como de um treinamento 

presencial, é confirmada por um certificado correspondente, emitido pela EC. 

4.3. Requisitos de Treinamentos: Obrigatórios e Treinamentos Internos 

 
Os Empreendimentos de Certificação e Gestores de Certificação que completaram 

com sucesso qualquer um dos módulos acima pode organizar treinamentos internos sobre 

o mesmo tópico dentro de sua organização, desde que usem o material de treinamento e as 

diretrizes fornecidas no site da EC especifica (traduzindo-o para o idioma local, se 

necessário). 

Qualquer outro material de treinamento usado deve ser enviado para a EC para 

aprovação. O programa de treinamento (incluindo a data e o programa) e a lista de 

participantes (incluindo assinaturas) devem ser enviados à EC (em inglês, francês, espanhol 

ou português) após o final do curso, assim como os requisitos de avaliação, se exigido pelo 

módulo de treinamento específico. Então, a EC emitirá os certificados de participação 

correspondentes. 
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ANEXO 01 

 
Opção de Entidades Certificadoras 

 
Segue abaixo opções de Entidades Certificadores que atuam no Brasil, com 

responsabilidade e habilitadas para exercerem as auditorias estabelecidas pelas Normas 

Brasileiras:  

 

SGS Brasil  

Endereço: Bela Vista – São Paulo  

Telefone: (11) 3254-7836 

E-mail: karyane.silva@sgs.com 

Site: https://www.sgsgroup.com.br/ 

 

IBD Certificações  

Endereço: Botucatu – São Paulo  

Telefone: (14) 3811-9800 

E-mail: adriane.ribeiro@ibd.com.br  

Site: https://www.ibd.com.br/ 

 

Ecocert Brasil  

Endereço: Florianópolis – Santa Catarina 

Telefone: (48) 3771-5012 

E-mail: maira.severo@ecocert.com.br 

Site: www.ecocert.com.br 

 

KIWA BCS   

Endereço: Florianópolis – Santa Catarina 

Telefone: (48) 3307-6384 

E-mail: joao.rosenthal@kiwa.lat 

Site: https://www.kiwa.com/lat/pt-br/ 
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ANEXO 02 

 
Modelo de Procedimentos Operacionais Padrões (POP’s) 

 

Segue abaixo os modelos de procedimentos operacionais padrões que são base para 

a estrutura de certificação mediante as realidades das associações, cooperativas e 

empreendimento econômicos solidários, dentre os POP’s, podemos destacar: POP de 

Higiene de Manipuladores, Higienização das Instalações, Rastreabilidade, Lote e 

Tratamento da Água.  

 

POP - Higiene e Saúde do Manipulador  
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POP - Higiene das Mãos  
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POP – Higienização das Instalações, Equipamentos e Utensílios  
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POP – Higienização das Superfícies de Manipulação  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

POP – Rastreabilidade  
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POP – Lote 
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POP – Tratamento de Água  
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POP – Programa de Reclamação de Clientes  
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ANEXO 03 

 
Modelo de Registros Operacionais  

 

  Segue abaixo os modelos de registros operacionais que são base para a estrutura de 

certificação mediante as realidades das associações, cooperativas e empreendimento 

econômicos solidários, dentre os registros, podemos destacar: Registro Diário de Produção, 

Inspeção de Embarque, Controle de Venda, Plano de Higienização e Higienização de 

Utensílios.   

 

Registro Diário de Produção 
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Registro de Inspeção de Embarque  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registro Controle de Venda  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



42 Protocolo Certifica 

42  

 

 

 

Registro do Plano de Higienização  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Registro de Higienização de Utensílios  
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ANEXO 04 

 
Modelo de SCI (Sistema de Controle Interno)  

 

  Segue abaixo os modelos do Sistema de Controle Interno (SCI) base para a estrutura 

de certificação mediante as realidades das associações, cooperativas e empreendimento 

econômicos solidários.   
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